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INSTRUÇÃO NORMATIVA ECONOMIA Nº 1641/2026, DE 09 DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a regularização dos tributos declarados espontaneamente pelo contribuinte nos 
termos que especifica.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ECONOMIA DE GOIÁS, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no inciso II do 
art. 484 e no art. 520 do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, resolve 
baixar a seguinte

INSTRUÇÃO NORMATIVA
Art. 1º  Esta Instrução dispõe sobre a regularização dos tributos declarados espontaneamente pelo contribuinte, antes de 

qualquer procedimento fiscal, nos termos previstos no inciso II do art. 484 do Decreto nº 4.852, de 29 de dezembro de 1997, Regulamento do 
Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE.

Parágrafo único. O disposto nesta Instrução não abrange o tributo objeto de autorregularização ou declarado previamente, de 
que tratam, respectivamente, o art. 441-A e o § 1º do 471-A, ambos do Decreto nº 4.852, de 1997.

Art. 2º  A declaração espontânea deve ser efetuada pelo contribuinte  por meio da Plataforma Digital de Processos - PDP, 
disponível no endereço eletrônico da Secretaria de Estado da Economia, mediante preenchimento do Termo de Declaração de Débito - 
Regularização Espontânea, previsto no Anexo Único desta Instrução, acompanhado:

I - da relação dos débitos declarados espontaneamente como devidos;
II - dos documentos comprobatórios que possibilitem a apuração do imposto;
III - da opção pelo pagamento integral à vista ou pelo parcelamento dos débitos.
§ 1º  O acesso à PDP e a assinatura dos documentos devem ser efetuados mediante utilização de certificado digital emitido por

autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil.
§ 2º  Os documentos enviados são considerados entregues à Administração Tributária na data e hora constantes do protocolo

de recebimento gerado ou gravado pela PDP.
§ 3º  Ao enviar os dados na PDP, o contribuinte torna-se responsável, sob as penas da lei, pela veracidade e fidedignidade das

informações fornecidas, pelo conteúdo dos documentos digitais entregues e por sua correspondência fiel aos documentos originais.
§ 4º  Os documentos originais correspondentes àqueles entregues por meio digital à Administração Tributária devem permanecer 

à disposição do Fisco até que ocorra a extinção do direito da Fazenda Pública de constituir eventuais créditos tributários a eles relacionados.
§ 5º  A recepção do Termo de Declaração de Débito pela Administração Tributária não implica homologação quanto aos atos ou

fatos nela indicados, nem produz, automaticamente, efeitos de exclusão de punibilidade.
§ 6º  O Termo de Declaração de Débito, assinado nos termos do § 1º deste artigo, constitui instrumento formal de declaração

do contribuinte e é suficiente para a constituição do crédito tributário, nos termos do inciso II do § 3º do art. 471-A do Decreto nº 4.852, de 1997.
Art. 3º  O Termo de Declaração de Débito deve ser apreciado pela Delegacia Regional de Fiscalização da circunscrição do 

estabelecimento ou pela Gerência Especializada à qual o contribuinte estiver vinculado, conforme o caso, a qual deve comunicar ao contribuinte, 
por meio da PDP, a geração:

I - do Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE, no caso de opção pelo pagamento integral à vista;
II - do Processo Administrativo de Regularização Espontânea - PA Regularização Espontânea, contendo os débitos declarados 

pelo contribuinte, a descrição dos fatos e a indicação dos períodos a que se referem, no caso de opção pelo parcelamento dos débitos.
§ 1º  Na hipótese de pagamento integral e à vista, o valor principal deve ser acrescido de juros de mora, nos termos do caput e

da alínea “a” do inciso II do art. 484 do Decreto nº 4.852, de 1997.
§ 2º  Na hipótese de parcelamento dos débitos:
I - o valor principal deve ser, ainda, acrescido juros de mora e multa de caráter moratório, nos termos da alínea “b” do inciso II

do art. 484 do Decreto nº 4.852, de 1997;
II - no prazo de 30 (trinta) dias contados da geração do PA Regularização Espontânea, o contribuinte deve emitir o Termo de 

Acordo de Parcelamento do Crédito Tributário no sistema do E-parcelamento, disponível no endereço eletrônico da Secretaria de Estado da 
Economia, e efetivar o parcelamento nos termos da Instrução Normativa nº 1.118/12-GSF, de 4 de outubro de 2012;

III - na hipótese de descumprimento das disposições que regem o parcelamento do crédito tributário, ou ainda de sua não 
efetivação, serão adotadas as providências previstas na Instrução Normativa nº 1.118/12-GSF.

Art. 4º  O Superintendente de Controle e Auditoria fica autorizado a expedir os atos necessários à implementação e 
operacionalização do disposto nesta Instrução.

Art. 5º  Esta Instrução entra em vigor na data da sua publicação.

RENATA LACERDA NOLETO
Secretária de Estado da Economia

ANEXO ÚNICO
Instrução Normativa nº 1641, de 09 de julho de 2026

Estado de Goiás TERMO DE DECLARAÇÃO DE DÉBITO -
REGULARIZAÇÃO ESPONTÂNEASecretaria de Estado da Economia

Subsecretaria da Receita Estadual
Superintendência de Controle e Auditoria

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE
RAZÃO SOCIAL CNPJ CCE

LOGRADOURO NÚMERO
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QUADRA LOTE BAIRRO
   
MUNICÍPIO UF CEP COMPLEMENTO
    
TELEFONE PARA CONTATO
E-MAIL
 

OCORRÊNCIA
      O contribuinte acima qualificado, nos termos do Art. 138 do Código Tributário Nacional e do art. 169 da Lei nº 11.651/91 e atendendo aos 
procedimentos previstos na IN 1641/2026, vem declarar espontaneamente a ocorrência de infração à legislação tributária, com a descrição 
dos fatos, bem como dos respectivos períodos e valores referentes à infringência praticada, conforme relação dos débitos declarados como 
devidos, em anexo, indicando os períodos a que se refira e seus respectivos valores originais a pagar, conforme disposto abaixo.
_________________________
DESCRIÇÃO DOS FATOS:
PERÍODO (ANO) VALOR ORIGINAL
  
  
  
VALOR TOTAL (=SOMA)
MODALIDADE DE PAGAMENTO:        À VISTA  PARCELADO
NOTA
     O PRESENTE TERMO CONSTITUI CONFISSÃO DE DÍVIDA, CUJO VALOR RECONHECE COMO LEGÍTIMO, RESSALVADO À FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL O DIREITO DE APURAR SUA EXATIDÃO E DE EXIGIR AS DIFERENÇAS ACASO EXISTENTES.
NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1641/2026,  O CONTRIBUINTE ACIMA IDENTIFICADO DECLARA ESTAR CIENTE DE QUE 
DEVE PROMOVER O PAGAMENTO TOTAL OU EFETIVAR O PARCELAMENTO DO DÉBITO DECLARADO, CONFORME ART. 169 DA LEI 
Nº 11.651/91, NO PRAZO DE ATÉ 30 DIAS CONTADOS DA DATA DA GERAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE REGULARIZAÇÃO 
ESPONTÂNEA, E QUE A FALTA DE PAGAMENTO OU A EFETIVAÇÃO DO PARCELAMENTO, APÓS TRANSCORRIDO O RESPECTIVO 
PRAZO, OU O DESCUMPRIMENTO DO PARCELAMENTO, COM A REVOGAÇÃO DO MESMO, CONFORME O DISPOSTO NA IN 1.118/12-
GSF, IMPLICARÁ NA ADOÇÃO DAS PROVIDÊNCIAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO.
LOCAL/DATA

ASSINATURA DIGITAL E-CNPJ
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Protocolo 638216

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social

<#ABC#638258#30#729378>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA SEDS Nº 123, DE 10 DE julho DE 2026
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
na Portaria SEGES/MGI nº 7.383, de 21 de novembro de 2023, 
da Secretaria de Gestão e Inovação, do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos, que Institui o Modelo de 
Governança e Gestão - Gestãopublicagov.br, visando elevar o nível 
de maturidade das práticas de governança e de gestão dos órgãos 
e entidades que operacionalizam parcerias por meio do Sistema 
Transferegov, acatando o constante do Despacho nº 1105/2026/
SEDS/SUB-GOVINS (92627191),
R E S O  L V E :
Art. 1º Tornar sem efeito a Portaria nº 082, de 27  de abril de 
2024,  que trata dos extintos Modelo de Excelência de Gestão das 
Transferências da União (MEG-Tr) e Modelo de Governança e 
Gestão (gestãogov.br) e implantar o novo Modelo de Governança e 
Gestão Pública, denominado Gestãopúblicagov.br.
Art. 2º INSTITUIR o Comitê de Aplicação do Gestaopublicagov.
br, para implantar o referido modelo e aplicar o Instrumento de 
Maturidade da Governança e da Gestão - IMGG, de acordo com os 
prazos legais, conforme atribuições definidas na Portaria SEGES/
MGI nº 7.383, de 21 de novembro de 2023.
Art. 3º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para, sob a 
gestão do primeiro, compor o comitê:
I - ANTÔNIO EURÍPEDES DE LIMA, CPF: ***.898.911-**, 
Superintendente de Gestão Integrada desta Secretaria para atuar 
como Presidente do Comitê de Aplicação do Gestãopúblicagov.br;
II - HÉLIO SILVA VIEIRA, CPF: ***.269.851-**, ocupante do cargo 

de Gerente de Planejamento e Orçamento desta Secretaria para 
atuar como Suplente do Presidente do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
III - LUCIENE MONTEIRO DA ROCHA COMBA, CPF: ***.825.651-**, 
ocupante do cargo de Agente de Segurança Socioeducativo desta 
Secretaria para atuar como Membro do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
IV - FERNANDA POLICENA NUNES MADEIRA, CPF: ***.804.021-**, 
ocupante do cargo Assistente Operacional - Social para atuar 
como Membro do Comitê Membro do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
V - LEONIR RIBEIRO DE JESUS, CPF: ***.066.361-**, ocupante 
do cargo de Gerente de Gestão e Desenvolvimento Social desta 
Secretaria para atuar como Membro do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
VI - VANESA MIRANDA FREIRE, CPF: ***.275.261-**, ocupante 
do cargo de Chefe do Escritório de Projetos Setorial desta 
Secretaria para atuar como Membro do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
VII - THIAGO MENDONÇA VALADÃO, CPF: ***.124.751-**, 
ocupante do cargo de Gerente de Compras Governamentais desta 
Secretaria para atuar como Membro do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br;
VIII - ANA LÚCIA FRÓES, CPF: ***.274.081-**, ocupante do cargo 
de Analista Social Pleno, desta Secretaria para atuar como Membro 
do Comitê de Aplicação do Gestãopúblicagov.br;
Art. 4º São atribuições dos integrantes do Comitê de Aplicação do 
Gestãopúblicagov.br:
I - Presidente:
a. Realizar a adesão do órgão/entidade estadual ao modelo de 
Governança e Gestão no sistema SMEG;
b. Cadastrar o órgão/entidade estadual no referido sistema;
c. Relacionar os membros do Comitê de Aplicação do 
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